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RESUMO: 

A contabilidade pública é uma área contábil essencial para a boa gestão dos recursos públicos 

tendo a missão de gerar informações precisas e claras sobre o uso dos recursos financeiros, 

permitindo que a sociedade e os gestores públicos façam um acompanhamento rigoroso das 

finanças do Estado. Com base nisso, o estudo objetivou analisar quais os desafios e como eles 

impactam a contabilidade pública no Brasil. Para isso foi realizada uma revisão bibliográfica 

qualitativa e exploratória. Foram identificados entraves como a complexidade do sistema fiscal, 

a insuficiente capacitação técnica dos profissionais, a resistência à adoção de tecnologias, a 

subutilização das informações patrimoniais e as dificuldades na implementação das Normas 

Internacionais de Contabilidade do Setor Público (IPSAS). Os resultados apontaram que, 

embora haja avanços normativos e técnicos, fatores estruturais, culturais e institucionais ainda 

limitam a eficácia da contabilidade pública como instrumento de governança e controle social. 

A superação desses desafios exige uma mudança de paradigma que reposicione a contabilidade 

como ferramenta estratégica de gestão pública, conectada à participação cidadã e à 

accountability. Assim, ressalta-se que a consolidação da contabilidade pública no Brasil 

depende não apenas de reformas técnicas, mas também do fortalecimento da cultura 

organizacional e do investimento contínuo na formação dos agentes públicos. 
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ABSTRACT: 

Public accounting is an essential accounting field for the sound management of public 

resources; its mission is to generate accurate and clear information regarding the use of 
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financial resources, enabling society and public officials to rigorously monitor state finances. 

Based on this, the study aimed to analyze the challenges and how they impact public accounting 

in Brazil. To this end, a qualitative and exploratory literature review was conducted. Obstacles 

were identified such as the complexity of the tax system, insufficient technical training of 

professionals, resistance to adopting technologies, underutilization of asset-related 

information, and difficulties in implementing International Public Sector Accounting Standards 

(IPSAS). The results indicated that, despite normative and technical advances, structural, 

cultural, and institutional factors still limit the effectiveness of public accounting as an 

instrument of governance and social control. Overcoming these challenges requires a 

paradigm shift that repositions accounting as a strategic tool for public management, 

connected to citizen participation and accountability. Thus, it is worth noting that the 

consolidation of public accounting in Brazil depends not only on technical reforms but also on 

strengthening organizational culture and continuously investing in the training of public 

officials. 

 

Keywords: Fiscal Management; Transparency; Accountability. 

 

 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

A contabilidade é a ciência que estuda o patrimônio sob os pontos de vista econômico e 

financeiro, bem como seus princípios e as técnicas necessárias ao controle, exposição e a análise 

dos elementos patrimoniais e de suas modificações (Souza, 2023). Sua origem está ligada à 

necessidade de registros do comércio, pois, à medida que as pessoas acumulavam bens e 

valores, precisavam saber quanto isso poderia render e como melhorar sua situação patrimonial, 

o que levou à criação de registros para lidar com as informações cada vez mais numerosas e 

difíceis de memorizar, dando início aos primeiros estudos contábeis (Colares et al., 2022). 

A ciência contábil pode ser dividida em diversos ramos de conhecimento, com intuito 

de atender necessidades específicas de cada segmento econômico, como a gerencial, a 

tributária, a societária, a ambiental, a pública, entre outras, contudo, cada uma delas possui um 

papel essencial na gestão e controle financeiro das organizações (Oliveira; Santos; Amorim, 

2023; Souza, 2024). Assim, a contabilidade pública é uma área contábil essencial para a boa 

gestão dos recursos públicos tendo a missão de gerar informações precisas e claras sobre o uso 

dos recursos financeiros, permitindo que a sociedade e os gestores públicos façam um 

acompanhamento rigoroso das finanças do Estado (Souza et al., 2024). 

Adicionalmente, por meio da contabilidade pública é possível analisar as 

movimentações financeiras da gestão como um todo, permitindo a análise detalhada da forma 

como os recursos públicos foram utilizados, além da identificação de fraudes e combate à 

corrupção (Lopes, 2025). Desse modo, a transparência governamental é executada a partir da 
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discriminação de como o dinheiro público foi aplicado, ou seja, quanto foi investido na saúde, 

na educação, na ciência e nos outros direitos sociais (Santos, 2025a). 

Entretanto, a Contabilidade Pública no Brasil enfrenta desafios que afetam diretamente 

a eficiência e a transparência na gestão dos recursos públicos (Conceição; Izidoro, 2025; 

Cursino, 2025a). Dentre os principais problemas enfrentados destacam-se a complexidade do 

sistema fiscal brasileiro, a falta de capacitação dos profissionais da área, a dificuldade de 

adaptação às Normas Internacionais de Contabilidade do Setor Público (IPSAS), a falta de 

transparência na prestação de contas e a resistência à adoção de novas tecnologias, fatores que, 

prejudicam a qualidade da gestão pública e reduzem a confiança da população nas instituições 

governamentais (Lopes, 2025). 

Com base nisso, o objetivo do estudo foi analisar quais os desafios e como eles 

impactam a contabilidade pública no Brasil. Assim, a pesquisa se justificou, pois, a adequada 

contabilização do patrimônio público fornece aos usuários informações sobre os resultados 

alcançados e os aspectos de natureza orçamentária, econômica, financeira e física do patrimônio 

da entidade pública e suas mutações, apoiando o processo de tomada de decisão, a adequada 

prestação de contas e o suporte necessário para a instrumentalização do controle social 

(Gonçalves; Lima; Conceição, 2024). 

A metodologia utilizada foi a revisão de literatura, na qual foram selecionados estudos 

anteriores por meio de buscas no Google Acadêmico, para embasamento teórico. O artigo foi 

dividido em seções, sendo essa introdução, seguida pelo referencial teórico, que apresentou os 

aspectos relevantes da temática. A terceira seção apresentou a metodologia, enquanto o quarto 

tópico, apresentou e discutiu os resultados encontrados. Por fim, as Considerações Finais 

discorreram de forma breve, sobre os achados do estudo. 

 

2 CONTABILIDADE PÚBLICA NO BRASIL 

A contabilidade teve evolução relativamente lenta até o aparecimento da moeda, pois, 

na época da troca pura e simples de mercadorias, os negociantes anotavam as obrigações, os 

direitos e os bens perante terceiros, porém, obviamente, tratava-se de um elenco de inventário 

físico, sem avaliação monetária (Pereira, 2022). Entretanto, a preocupação com as propriedades 

e o controle da riqueza é uma constante no homem desde a antiguidade, assim, os processos 

foram se aperfeiçoando e a ciência contábil evoluiu como instrumento de avaliação da situação 

patrimonial à medida que as atividades foram desenvolvendo-se em dimensão e em 

complexidade (Paula et al., 2022). 
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Já, a história da contabilidade no Brasil começou ainda no período Colonial, marcada 

pelo avanço da sociedade e pela necessidade de um controle contábil com o surgimento das 

primeiras Alfândegas em 1530, assim, tais fatos demonstraram as primeiras preocupações com 

a Contabilidade na área comercial e, em 1679, por meio da Carta Régia, foi criada a Casa dos 

Contos, que era responsável por fiscalizar e processar as receitas e despesas do Estado (Canal, 

2022). 

Nesse sentido, a Contabilidade Pública no Brasil é um sistema que visa registrar, 

controlar e demonstrar todos os atos e eventos financeiros, orçamentários e patrimoniais das 

entidades governamentais, sendo orientada por um conjunto de leis, normas e pareceres 

emitidos por órgãos especializados (Antunes, 2026). Inclui o monitoramento da arrecadação de 

receitas, o gerenciamento de despesas, a administração de bens públicos e a realização de 

auditorias e fiscalizações, visto que essas informações são fundamentais para o planejamento e 

a tomada de decisões do governo, além de permitir a fiscalização por parte da sociedade e dos 

órgãos competentes (Souza; Silva Filho, 2023). 

Ademais, conforme Antunes (2026), a Legislação Brasileira institui o orçamento como 

peça fundamental da contabilidade pública, servindo tanto como plano para a execução das 

políticas públicas, quanto como ferramenta de controle para a própria gestão pública e para a 

sociedade, além de que, os registros contábeis são regidos principalmente pela Lei nº 4.320, de 

17 de março de 1964. Essa Lei tem grande relevância no contexto das finanças públicas, pois 

estabelece normas gerais de direito financeiro para a elaboração, controle dos orçamentos e 

balanços das entidades públicas, além de enfatizar princípios como a legalidade, a transparência 

e a eficiência na gestão dos recursos públicos (Brasil, 1964). 

Em concordância, Nascimento (2022) explica que todos os atos da contabilidade pública 

são regidos pela Lei do Direito Financeiro nº 4.320/1964 e acrescenta que a promulgação da 

Constituição Federal de 1988 determinou que as finanças públicas estejam em consonância com 

leis complementares que versem sobre o orçamento púbico, composto pelas leis estratégicas 

Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentaria e a Lei Orçamentaria Anual. 

Em complemento, a Constituição de 1988 ampliou substancialmente a jurisdição e as 

competências do Tribunal de Contas da União (TCU), pois delegou a função de auxílio ao 

Congresso Nacional no exercício do controle externo, além das atribuições de fiscalização da 

área contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da 

administração direta e indireta quanto à legalidade, à legitimidade, à economicidade e a 

fiscalização da aplicação das subvenções e da renúncia de receitas (Cardoso Filho, 2025). 
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Com vistas ao melhoramento legislativo em relação ao setor público, foi aprovada a Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF), estabelecendo normas para a gestão fiscal responsável, impondo limites para 

endividamento público, controlando os gastos com pessoal e exigindo a transparência na 

execução orçamentária e financeira (Brasil, 2000). Em consonância com os demais setores, e 

devido a evolução tecnológica e os movimentos de globalização, a padronização de normas 

contábeis a nível mundial passou a ser uma necessidade imediata presente também no setor 

público (Santos, 2025b). 

Entretanto, a convergência das normas internacionais implicou em mudanças nas 

estruturas da profissão contábil, desde a forma de escrituração até nos métodos de ensinos e, 

devido ao novo perfil e às habilidades exigidas aos contadores, aconteceram mudanças na 

prática contábil de todas as entidades públicas, fortalecendo a transparência, accountability5 e 

governança na gestão pública (Santos et al., 2026). 

Assim, no setor público, por iniciativa do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), 

em parceria com o Ministério da Fazenda, iniciou-se o movimento pela convergência na área 

pública, por meio da Portaria n° 184, de 25 de agosto de 2008, que estabeleceu as diretrizes 

sobre o processo de convergência às normas internacionais, trazendo ao setor público a 

harmonização contábil com um efeito positivo, comprovado a partir da utilização das 

experiências de normatização ocorridas no setor privado (Carvalho, 2020). 

Atualmente, a contabilidade pública brasileira está em fase de modernização, 

adaptando-se às melhores práticas globais e, para apoio às entidades, o Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público, MCASP, define normas e procedimentos cruciais 

para administrar verbas públicas, trazendo mais clareza e padronização nas demonstrações 

contábeis, além de ajudar a organizar e fiscalizar as finanças estatais permitindo que os 

administradores monitorem com mais precisão o uso dos recursos, fomentando a transparência 

e a responsabilidade financeira (STN, 2023). 

Logo, para Gonçalves, Lima e Conceição (2024), a prática contábil adequada ao setor 

público contribui para a melhoria contínua da transparência, prestação de contas e 

responsabilização no setor público, assim, melhorar a escrituração contábil patrimonial 

proporciona informações precisas para a tomada de decisões, fortalece a confiança no serviço 

público e contribui para uma gestão financeira eficiente e eficaz. 
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3 METODOLOGIA DA PESQUISA 

A pesquisa foi desenvolvida por meio de revisão de literatura, com abordagem 

qualitativa. O estudo exploratório visou analisar quais os desafios e como eles impactam a 

contabilidade pública no Brasil. A técnica principal de pesquisa foi a revisão bibliográfica, que 

ajudou a entender a história da Contabilidade Pública no Brasil, as bases legais e institucionais 

que a sustentam, além dos principais obstáculos e mudanças nas últimas décadas, especialmente 

os impactos da convergência às normas internacionais. 

Os dados e informações para embasamento teórico foram selecionados a partir buscas 

no repositório Google Acadêmico. A escolha das obras se deu por meio da análise da relevância 

na atualidade, com foco na Contabilidade Pública, nos desafios e benefícios. Para a seleção e 

escolha, foram priorizados materiais publicados a partir de 2020, porém, alguns trabalhos 

anteriores a esse período foram analisados por serem relevantes para a temática e cobrirem a 

literatura e as mudanças ocorridas após a publicação da Portaria nº 184/2008. 

As pesquisas selecionadas seguiram critérios de relevância com o tema, completos, com 

acesso público. Estudos que não atenderam aos critérios ou sem base técnica e científica foram 

excluídos. Com base na pesquisa bibliográfica, as informações foram compiladas, alimentando 

a análise dos principais desafios da contabilidade pública no Brasil. Com isso, foram 

selecionados 19 estudos anteriores, entre artigos publicados em periódicos científicos e 

trabalhos de conclusão de curso (teses, dissertações e artigos científicos). 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Com o intuito de identificar os desafios da contabilidade pública no Brasil, o Quadro 1 

relaciona os 19 estudos analisados para o alcance do objetivo, bem como a relevância de cada 

pesquisa em relação aos desafios contábeis do setor público. 

 

Quadro 1 - Estudos selecionados para análise. 

 AUTORIA RELEVÂNCIA PARA O ESTUDO 

1 Souza, 2024 

Foi apresentado desafios para contabilidade pública brasileira no século XXI por 

meio de um debate teórico acerca da contabilidade pública examinando-se alguns 

conceitos e práticas frente aos desafios emergentes. 

2 
Mendes; Costa, 

2022 

Apresentou discussões sobre a convergência da contabilidade pública no contexto 

brasileiro, além do processo de convergência da contabilidade pública brasileira aos 

padrões internacionais, verificando os principais normativos relacionados ao mesmo. 

3 Jarude, 2023 

Esclareceu como a contabilidade aplicada ao setor público apresenta soluções para 

atender à demanda por informações de qualidade requeridas pelos usuários, buscando 

padronizar as regras para a apresentação de demonstrações contábeis que evidenciem 

informações reais, confiáveis e padronizadas geradas pela contabilidade pública, 

para, como isso, promover a transparência dos resultados orçamentários, financeiros, 

econômicos e patrimoniais do setor público. 
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4 Lopes, 2025 

Analisou como a transparência na contabilidade pública influencia a gestão fiscal e o 

controle social no Brasil, além de observar que, embora o Brasil tenha evoluído em 

termos de legislação e tecnologia, ainda há obstáculos ligados à padronização e à 

compreensão das informações divulgadas. 

5 Silva, 2025 

Analisou os aspectos culturais e psicológicos que podem influenciar a percepção dos 

contadores-chefes e demais profissionais do setor contábil na adoção das IPSAS nas 

prefeituras brasileiras, identificando uma grande dependência do setor contábil em 

relação ao suporte terceirizado, um baixo nível de adoção das normas nas prefeituras, 

além de um conhecimento limitado sobre as normativas e os órgãos responsáveis por 

liderar o processo. 

6 Cursino, 2025b 

Analisou os desafios e benefícios da convergência às IPSAS no Brasil, identificando 

a resistência cultural, a necessidade de capacitação profissional, a harmonização 

normativa e a adaptação dos sistemas contábeis como maiores desafios, enquanto que 

os benefícios relevantes foram o aprimoramento da  transparência  e  da  prestação  

de  contas,  a  melhoria  da  gestão  fiscal  e  o  fortalecimento  da credibilidade do 

Brasil perante organismos internacionais. 

7 Teixeira, 2026 

Investigou o nível de conformidade das Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor 

Público (DCASP) dos Estados brasileiros e do Distrito Federal às Normas Brasileiras 

de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP) e sua relação com o 

desempenho institucional no Ranking da Qualidade da Informação Contábil e Fiscal 

(RQIC), no período de 2019 a 2024, fundamentado na Teoria da Divulgação, o 

estudo pressupôs que a qualidade, a padronização, a consistência e a divulgação das 

informações contábeis reduzem a assimetria informacional, fortalecem a 

transparência, a accountability e a credibilidade das instituições públicas. 

8 

Sediyama; 

Aquino; Lopes, 

2017 

Analisou o efeito de rede na difusão de mudanças compulsórias na gestão financeira 

de municípios, a partir de uma abordagem institucional, analisou o caso da primeira 

fase da reforma da contabilidade no setor público, que incluiu a adoção compulsória 

de um plano de contas contábeis e de relatórios padronizados para toda federação. 

9 
Nascimento, 

2024 

Analisou os principais desafios enfrentados pelos contadores em uma entidade 

pública e, para isso, identificou avanços nas práticas contábeis do órgão, avaliou o 

impacto das inovações tecnológicas nos processos de controle financeiro e propôs 

estratégias para aprimorar a eficiência na gestão de recursos públicos. 

10 
Santos; Peixe, 

2022 

Avaliou a aplicabilidade da nova contabilidade pública no setor público brasileiro de 

órgãos federais, demonstrando que o processo de implementação das NBCASP 

apresentou dificuldades, requerendo esforço dos principais atores envolvidos, com 

presença de barreiras fora dos departamentos contábeis que precisaram ser superadas 

em conjunto com gestores e contadores. 

11 Santos, 2025a 

Construiu um Índice de Transparência das Câmaras Municipais, com base na 

legislação brasileira, nos manuais de boas práticas e na literatura acadêmica 

disponível, ressaltou que a transparência refere-se à divulgação periódica e oportuna 

de informações e dados de qualidade sobre o desempenho de instituições que deve 

ser acompanhado por mecanismos de contabilidade legítimos e eficazes, 

proporcionando assim uma base sólida para o controle e participação da sociedade. 

12 
Santos et al., 

2019 

Investigou as percepções e expectativas dos profissionais de contabilidade com 

relação à implantação das IPSAS, em unidades da Marinha do Brasil (MB), além de 

tentar compreender as possíveis diferenças existentes entre as percepções dos 

contadores e a dos profissionais normatizadores da Secretaria do Tesouro Nacional 

(STN). 

13 Guedes, 2022 

Analisou, com base nas normas de Contabilidade Pública, a Lei de Diretrizes 

Orçamentária (LDO) que orienta as metas e prioridades do Plano Plurianual (PPA) 

com as obrigações de transparência na gestão do gasto público. 

14 Santana, 2020  

15 Nottar, 2022 

Identificou os fatores contingenciais que afetam a implantação da contabilidade de 

custos nas universidades federais brasileiras e analisou como esses fatores 

influenciam sua adoção. 

16 
Pinheiro; Serra; 

Schmidt, 2026 

Abordou a transformação da contabilidade pública brasileira diante das inovações 

tecnológicas, destacando o papel da digitalização, da transparência fiscal e do uso de 

blockchain na modernização da gestão pública, demonstrando a evolução de registros 

rudimentares para sistemas digitais normatizados, fortalecendo a governança e o 

controle social. 
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17 Santos, 2026 

Analisou a contribuição da auditoria governamental para a consolidação da 

responsabilidade fiscal no município de Delmiro Gouveia (AL), com o objetivo de 

verificar de que forma os mecanismos de controle interno e externo influenciam o 

cumprimento dos limites fiscais estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

18 Monte, 2026 

Analisou as impropriedades ensejadoras de reprovação das contas de governo dos 

municípios piauienses pelo Tribunal de Contas do Estado do Piauí (TCE/PI), no 

período de 2020 a 2022, com foco no aprimoramento da gestão pública, partindo-se 

da premissa que o controle externo previsto na Constituição Federal de 1988 é 

elemento essencial para resguardar a legalidade, legitimidade, economicidade e 

eficiência da Administração Pública. 

19 Mathias, 2025 

Investigou o problema da imprecisão nos planejamentos orçamentários municipais e 

suas consequências para a efetividade das políticas públicas e para o fortalecimento 

do controle social, partindo do pressuposto de que o planejamento das políticas 

públicas está intrinsecamente vinculado à previsão adequada de receitas e despesas 

nos instrumentos orçamentários – Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e, especialmente, Lei Orçamentária Anual (LOA) – que 

constituem a base para a concretização das escolhas coletivas no Estado Democrático 

de Direito. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2026. 

 

A contabilidade pública no Brasil sofre com desafios persistentes, sobretudo no que diz 

respeito à modernização de seus processos e ao controle fiscal eficiente (Souza, 2024). Mendes 

e Costa (2022) indicam que as inovações na contabilidade pública brasileira, como a 

digitalização e a padronização dos registros contábeis, encontraram barreiras como a 

fragmentação de sistemas, a resistência institucional e a desintegração dos entes federativos, o 

que, se não solucionado, tende a comprometer a transparência e, para a sociedade, torna-se mais 

difícil acompanhar as informações relevantes e cumprir com a prerrogativa da participação e 

controle social. 

A complexidade do sistema tributário brasileiro torna o processo contábil lento e 

ineficiente, enquanto a escassez de profissionais qualificados e a falta de atualização impactam 

diretamente a qualidade dos relatórios financeiros (Jarude, 2023). Assim, a escassez de 

formação específica para a contabilidade pública é um dos maiores desafios enfrentados, além 

de que, a adaptação parcial às IPSAS comprometeu a transparência e a comparabilidade das 

informações durante o processo de convergência (Lopes, 2025). Outro aspecto é a resistência à 

tecnologia que impede a melhoria dos processos, logo, esses problemas resultam em maior 

custo e dificultam a prestação de contas, afetando a gestão dos recursos públicos (Silva, 2025). 

Contudo, a convergência da contabilidade pública para as Normas Internacionais de 

Contabilidade foi um grande marco na tentativa de tornar as demonstrações do setor público 

mais comparáveis e congruentes, o que é relevante tanto para estudos em nível global quanto 

para o próprio desenvolvimento da ciência contábil (Cursino, 2025b). Entretanto, Teixeira 

(2026) indicou que o progresso foi lento e assimétrico, iniciando com a harmonização e 

evoluindo para a convergência contábil, com distorções graves de qualidade nas informações 
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prestadas, porque os estados e municípios lidaram com desafios técnicos e práticos para 

incorporar os novos procedimentos contábeis à realidade local. 

De acordo com Cursino (2025b), um dos problemas mais evidentes do cenário da 

convergência foi a subutilização da informação patrimonial, que deveria ser um dos focos das 

Normas Contábeis, pois, em diversas instituições públicas que passaram pelo processo de 

convergência, a informação patrimonial é pouco utilizada em prol da tomada de decisão, sendo 

vista basicamente como um registro contábil obrigatório. Além disso, Sediyama, Aquino e 

Lopes (2017) indicaram que o processo de implantação da convergência contábil nos 

municípios e entes públicos em geral foi impulsionado por fornecedores de softwares, e não 

como um ato reflexivo e planejado das prefeituras. 

Outro fator a ser considerado e que ainda impacta a contabilidade pública é a falta de 

capacitação do público em geral, visto que o Brasil carece de formação e capacitação específica 

e contínua em contabilidade pública (Lopes, 2025). A classificação incorreta dos registros é um 

obstáculo adicional para uma interpretação correta das informações contábeis e extra contábeis 

para a adoção de medidas que maximizem o interesse social (Nascimento, 2024). 

Nesse contexto, Santos e Peixe (2022) destacaram a atuação da Secretaria do Tesouro 

Nacional (STN) que, a partir de 2016, intensificou suas ações de capacitação e apoio técnico 

aos entes federativos com o objetivo de fortalecer a implementação das Normas Brasileiras de 

Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 

(PCASP) e do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), por meio de 

seminários, cursos e oficinas técnicas organizadas em conjunto com Tribunais de Contas, 

associações municipalistas e escolas de governo, em busca de oferecer condições de 

qualificação compatíveis com a realidade administrativa dos entes governamentais, respeitando 

as limitações orçamentárias e a infraestrutura tecnológica disponível em cada localidade. 

Essas ações da STN contribuíram para a disseminação das práticas contábeis modernas 

no setor público e para o fortalecimento das capacidades institucionais nos níveis locais de 

governo, além de que, os esforços promovidos pelos órgãos federais, que incentivaram ou 

impuseram a capacitação, contribuíram para muitos dos avanços na disseminação dos preceitos 

da contabilidade moderna (Santos, 2025a). 

Contudo, os entes governamentais tiveram dificuldades em superar os obstáculos 

estruturais, e seu impacto prático foi condicionado por problemas de natureza distinta, visto que 

a baixa interoperabilidade dos sistemas, a rotatividade do pessoal e a escassez de servidores 

efetivamente qualificados, entre outros fatores, não permitiram que os conhecimentos 

ministrados ficassem definitivamente incorporados no funcionamento das administrações, ou 
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seja, esses conhecimentos contábeis não eram usados efetivamente no dia a dia da gestão 

patrimonial (Santos et al., 2019). 

Ademais, a passagem do modelo orçamentário para um modelo patrimonial transparente 

e gerencial implicou em uma necessidade premente de conhecimentos contábeis específicos e 

em ações de governança que o órgão público deveria executar e, as quais a contabilidade ainda 

não estava preparada (Lopes, 2025). Conforme Guedes (2022), o orçamento corresponde a um 

instrumento de planejamento e também de controle e prestação de contas e, quando bem 

estruturado, permite que a contabilidade se expresse de maneira mais clara quanto aos 

compromissos do ente público com a sociedade. 

Entretanto, para a consolidação da contabilidade pública como instrumento de gestão 

eficiente depende-se do fortalecimento dos controles internos nos entes públicos brasileiros e 

do conhecimento técnico das normas contábeis aplicadas ao setor público (Santana, 2020). 

Porém, verifica-se que em muitos entes públicos o órgão de controle interno é meramente 

formal e pouco efetivo, logo, do ponto de vista dos controles internos, a gestão torna-se reativa, 

corrigindo desvios meses ou até anos depois de consumados, ao invés de detectar riscos e 

prospectar melhorias nos processos em tempo real (Padoan; Langame; Loiola, 2023). 

Além disso, um fator raramente debatido, mas profundamente impactante, é a cultura 

organizacional que orienta a administração pública, pois ela tende a enxergar a contabilidade 

como um fim para cumprimento da legislação e, dessa maneira, nunca é vista como uma forma 

de melhorar os resultados, além da presença da forte resistência às mudanças, circunstância que 

dificulta a inovação e, gradativamente, desvaloriza os profissionais contábeis (Nottar, 2022). 

Outro aspecto da inovação contábil é o conceito de accountability que ainda está 

superficialmente implementado no Brasil, ou seja, mesmo que dados fiscais acessíveis ao 

público sejam gerados, eles frequentemente não são compreendidos, sendo vistos como 

distantes da maioria da população, o que dificulta a participação cidadã em um nível adequado 

ao mundo moderno, logo, a accountability exige clareza na linguagem, acessibilidade da 

informação e envolvimento da sociedade no uso crítico dos dados públicos (Padoan; Langame; 

Loiola, 2023). 

Assim, por meio de diversas regulamentações e avanços normativos, o Brasil aderiu as 

Normas Internacionais de Contabilidade aplicadas ao Setor Público, no entanto, essa inovação 

ainda coexiste com uma cultura organizacional que opera sob a lógica do cumprimento formal 

de prazos e formatos, visando exclusivamente à prestação de contas (Nottar, 2022). Contudo, 

mesmo com as inovações ocorridas no setor, a contabilidade pública permanece estagnada do 
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ponto de vista cultural e, enquanto tal situação não for modificada, ela não atingirá seu potencial 

máximo como ciência orientada à boa governança (Mendes; Costa, 2022). 

Apesar das barreiras culturais, a contabilidade pública atingiu um novo patamar 

tecnológico após a convergência, consolidando um paradigma informacional mais tempestivo 

e auditável, no qual os profissionais contábeis assumem funções estratégicas na governança 

pública (Pinheiro; Serra; Schmidt, 2026). Logo, é necessário romper as barreiras culturais de 

resistência para que as práticas contábeis possam fornecer opções claras de combate à corrução 

por meio do controle social (Lopes, 2025). 

Já, a auditoria governamental, especialmente a realizada por órgãos externos, tem papel 

essencial no aprimoramento da contabilidade pública, entretanto, sua eficácia está diretamente 

relacionada à qualidade dos dados contábeis que recebe, visto que muitos dos relatórios 

enviados aos Tribunais de Contas são desprovidos de fidedignidade ou entregues fora do prazo 

legal, o que reduz sua utilidade quanto ao propósito de controle e correção (Santos, 2026; 

Monte, 2026). 

Outro ponto relevante é a pouca articulação entre a contabilidade pública, o interesse 

dos gestores públicos e os mecanismos de orçamento participativo, que poderiam reforçar a 

legitimidade democrática do processo orçamentário e qualificar os dados contábeis a partir da 

escuta das demandas sociais (Mathias, 2025). Em geral, o orçamento é elaborado de forma 

verticalizada, tecnocrática e sem participação popular efetiva, silenciando a alocação de 

recursos em relação às reais necessidades da população, assim, a contabilidade pública perde a 

oportunidade de atuar como mediadora entre os dados e os desejos da sociedade (Monte, 2026). 

Porém, quando a elaboração orçamentária e a contabilidade publicas se associam a 

processos participativos, elas tornam-se instrumentos de empoderamento dos cidadãos, 

conferindo sentido e efetividade ao controle social e à aplicação ética dos recursos públicos 

(Mathias, 2025). Contudo, o que se perpetua é um cenário em que a contabilidade pública 

permanece restrita aos especialistas, quando deveria ser uma linguagem acessível, que todos 

compreendem e vivenciam, ademais, essa mudança só será possível com um esforço conjunto 

entre escolas, universidades, governos e órgãos de controle, para que a informação contábil 

sirva como base para uma sociedade mais justa, transparente e participativa (Padilha, 2025). 

Por último, Lopes (2025) destaca que são inquestionáveis os avanços normativos e 

técnicos observados em Contabilidade Pública no Brasil, porém esses avanços precisam ser 

consolidados em práticas efetivas, e a existência de normas e sistemas é insuficiente para a 

melhoria da gestão fiscal, vista que essa última exige comprometimento político, formação 
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continuada dos servidores e uma cultura de controle, o que demonstra que o desafio não é 

apenas técnico. 

Assim, com base nos 19 estudos analisados, o Quadro 2 apresenta a síntese dos achados 

em relação aos desafios da contabilidade pública no Brasil. 

 

Quadro 2 – Principais desafios da Contabilidade Pública no Brasil. 

DESAFIO 
SÍNTESE DO PROBLEMA 

IDENTIFICADO 

PRINCIPAIS 

CONSEQUÊNCIAS 
ESTUDOS 

Modernização dos 

processos contábeis 

Persistem dificuldades na 

modernização dos processos e no 

controle fiscal eficiente, 

especialmente em razão da 

fragmentação dos sistemas e da 

resistência institucional. 

Redução da eficiência, 

transparência e capacidade de 

controle social. 

Souza (2024); 

Mendes e 

Costa (2022) 

Fragmentação e baixa 

interoperabilidade 

dos sistemas 

Os sistemas utilizados pelos entes 

públicos apresentam baixa 

integração e interoperabilidade. 

Dificulta o compartilhamento 

de informações e a 

incorporação dos 

conhecimentos contábeis à 

gestão cotidiana. 

Mendes e 

Costa (2022); 

Santos et al. 

(2019) 

Resistência 

institucional e 

cultural à mudança 

A cultura organizacional tende a 

tratar a contabilidade como 

instrumento para cumprimento 

formal da legislação, havendo 

resistência à inovação. 

Limita a melhoria dos 

resultados, a inovação e o 

aproveitamento estratégico da 

informação contábil. 

Nottar (2022); 

Mendes e 

Costa (2022) 

Escassez e 

capacitação 

insuficiente de 

profissionais 

Há carência de profissionais 

qualificados e de formação 

específica e contínua em 

Contabilidade Pública. 

Compromete a qualidade dos 

registros, relatórios e 

processos de gestão. 

Jarude (2023); 

Lopes (2025) 

Atualização 

profissional 

insuficiente 

A falta de atualização dos 

profissionais dificulta a adaptação 

às mudanças normativas e 

tecnológicas. 

Pode comprometer a 

qualidade das informações 

financeiras e a gestão dos 

recursos públicos. 

Jarude (2023); 

Lopes (2025) 

Adaptação 

incompleta às IPSAS 

A convergência às normas 

internacionais ocorreu de maneira 

parcial, lenta e assimétrica. 

Compromete a transparência, 

a comparabilidade e a 

qualidade das informações 

contábeis. 

Lopes (2025); 

Teixeira 

(2026) 

Dificuldades técnicas 

na convergência 

contábil 

Estados e municípios enfrentaram 

dificuldades para incorporar os 

novos procedimentos contábeis às 

suas realidades locais. 

Produção de informações 

com distorções de qualidade e 

diferentes níveis de 

implementação. 

Teixeira 

(2026) 

Subutilização da 

informação 

patrimonial 

A informação patrimonial ainda é 

utilizada, em muitos casos, apenas 

como registro obrigatório, sem 

aplicação efetiva na tomada de 

decisões. 

Reduz o potencial estratégico 

da Contabilidade Pública para 

a gestão patrimonial. 

Cursino 

(2025b) 

Implantação pouco 

planejada dos 

sistemas contábeis 

A implantação da convergência 

contábil em municípios foi, em 

determinados casos, impulsionada 

por fornecedores de software, em 

vez de decorrer de planejamento 

institucional. 

Pode gerar adoção 

meramente operacional das 

mudanças contábeis. 

Sediyama, 

Aquino e 

Lopes (2017) 

Classificação 

inadequada dos 

registros 

Erros na classificação dos 

registros dificultam a 

interpretação das informações 

contábeis e extracontábeis. 

Prejudica a tomada de 

decisões voltadas ao interesse 

social. 

Nascimento 

(2024) 
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Baixa incorporação 

das capacitações à 

rotina administrativa 

Apesar das ações de capacitação, 

problemas estruturais, rotatividade 

e falta de servidores qualificados 

dificultam a aplicação prática dos 

conhecimentos. 

Os conhecimentos adquiridos 

não são plenamente 

incorporados à gestão 

patrimonial. 

Santos et al. 

(2019); Santos 

(2025a) 

Transição para um 

modelo patrimonial e 

gerencial 

A mudança do modelo 

predominantemente orçamentário 

para um modelo patrimonial e 

gerencial exige conhecimentos 

específicos e novas práticas de 

governança. 

Dificuldades para utilizar a 

contabilidade como 

instrumento efetivo de gestão. 

Lopes (2025) 

Fragilidade dos 

controles internos 

Em muitos entes públicos, o 

controle interno possui caráter 

meramente formal e apresenta 

baixa efetividade. 

Os problemas são 

identificados tardiamente, 

dificultando a prevenção de 

riscos e a melhoria dos 

processos. 

Santana 

(2020); 

Padoan, 

Langame e 

Loiola (2023) 

Baixa efetividade da 

accountability 

Embora existam dados fiscais 

disponíveis, eles frequentemente 

não são compreendidos pela 

população. 

Limita a participação cidadã e 

o controle social. 

Padoan, 

Langame e 

Loiola (2023) 

Acessibilidade 

limitada da 

informação contábil 

As informações permanecem 

excessivamente técnicas e restritas 

aos especialistas. 

Dificulta a compreensão e a 

participação da sociedade na 

gestão pública. 

Padoan, 

Langame e 

Loiola (2023); 

Padilha (2025) 

Deficiências na 

auditoria 

governamental 

A efetividade da auditoria 

depende da qualidade dos dados 

recebidos, mas há relatórios sem 

fidedignidade ou entregues fora 

do prazo. 

Reduz a capacidade dos 

órgãos de controle de corrigir 

falhas e aprimorar a gestão. 

Santos (2026); 

Monte (2026) 

Baixa articulação 

com o orçamento 

participativo 

A contabilidade pública apresenta 

pouca integração com os 

interesses dos gestores e os 

mecanismos de participação 

popular. 

Perde-se a oportunidade de 

aproximar os dados contábeis 

das necessidades sociais. 

Mathias 

(2025); Monte 

(2026) 

Orçamento 

verticalizado e 

tecnocrático 

A elaboração orçamentária ocorre, 

em geral, sem participação 

popular efetiva. 

Pode afastar a alocação de 

recursos das necessidades 

reais da população. 

Monte (2026) 

Distanciamento entre 

avanços normativos e 

prática 

O Brasil apresentou avanços 

normativos e técnicos, mas 

normas e sistemas ainda não são 

suficientes para garantir práticas 

efetivas. 

Persistem problemas na 

gestão fiscal, no controle e na 

governança pública. 

Lopes (2025) 

Necessidade de 

fortalecimento da 

cultura de controle 

A consolidação da Contabilidade 

Pública exige comprometimento, 

formação continuada e uma 

cultura organizacional voltada ao 

controle. 

Sem essas mudanças, os 

avanços técnicos e 

normativos permanecem 

limitados. 

Lopes (2025) 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos dados da pesquisa, 2026. 

 

O Quadro 2 evidenciou que os desafios da Contabilidade Pública no Brasil não são 

exclusivamente técnicos ou tecnológicos, pois, embora existam avanços relacionados à 

convergência às normas internacionais, à digitalização, à padronização e à capacitação, 

permanecem obstáculos institucionais, culturais, profissionais e estruturais (Lopes, 2025; 

Teixeira, 2026). Entre os problemas mais recorrentes destacam-se a resistência às mudanças, a 

insuficiência de capacitação, a baixa interoperabilidade dos sistemas, a fragilidade dos controles 
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internos, a utilização limitada das informações patrimoniais e o distanciamento entre a 

informação contábil e a sociedade (Nottar, 2022); Mendes; Costa, 2022; Jarude, 2023; Lopes, 

2025). 

De acordo com Santos e Peixe (2022), a implantação das Normas Internacionais no 

Setor Público gerou desafios em relação aos sistemas de gestão, aos inventários, em itens 

antigos, nos procedimentos em uso, na responsabilidade externa, na falta de pessoal capacitado, 

em questões operacionais, na complexidade das informações, na descentralização em relação 

aos demais setores geradores de informações, na falta de treinamento e de recursos e, apesar de 

todos os obstáculos os entes públicos tiveram que se adaptar para cumprir com a legislação 

vigente. 

Assim, o principal desafio identificado na literatura analisada é transformar os avanços 

normativos e tecnológicos em práticas efetivas de gestão, transparência, controle e participação 

social, fazendo com que a Contabilidade Pública deixe de ser percebida apenas como 

instrumento de cumprimento legal e passe a atuar de forma estratégica na governança pública. 

Portanto, a contabilidade pública, embora essencial para a gestão governamental, ainda enfrenta 

obstáculos para ser utilizada de forma efetiva, com desafios que vão desde a subutilização do 

reconhecimento contábil, até a resistência por parte dos gestores e servidores públicos.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A contabilidade pública encontra-se em processo de constante transformação no Brasil. 

Pressionada tanto por necessidades de transparência e eficiência na gestão do dinheiro público 

quanto por influências nacionais e internacionais, essa área se caracteriza por inovações 

técnicas e adaptações constantes promovidas pela convergência às IPSAS. Diante disso, a 

modernização contábil ainda encontra desafios estruturais, especialmente em relação aos 

municípios, que quanto menor, maior é a dificuldade técnica de atuação. Há subutilização da 

informação patrimonial e deficiência na autonomia técnica das administrações locais, pois, 

antes da convergência, o foco público era quase exclusivamente nas informações orçamentárias. 

 Além disso, a formação e a capacitação dos agentes que trabalham na área se mantêm 

como uma restrição, pois a contabilidade aplicada ao setor público é pouco atrativa quando se 

cita a profissionalização. Superar esses desafios demanda ajustes técnicos e uma transformação 

política que implemente práticas que garantam a boa governança e atendam os princípios 

democráticos. Isso implica, ainda uma mudança de foco na Contabilidade Pública que a 

recoloque no centro do ciclo de planejamento, execução e avaliação das políticas públicas. Ou 
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seja, enquanto essa área for apenas um instrumento legal de registro e controle de dinheiro, ela 

continuará distante do seu potencial de tornar a gestão fiscal compreensível e transparente ao 

público.  

Neste sentido, a contabilidade pública no Brasil passa por uma fase transformacional, 

por isso, consolidar essas tendências será crucial para que alcance sua finalidade de permitir o 

monitoramento da gestão fiscal de forma responsável e transparente pela sociedade. As 

instituições têm avançado com as condições normativas, agora é preciso transformar esse 

avanço das normas em prática efetiva. 

O estudo mostrou que, apesar dos avanços nas normas e em novas capacitações, as 

barreiras estruturais, culturais e tecnológicas impedem a contabilidade pública de fazer pleno 

uso de seu potencial estratégico. Dentre os principais achados, é notável que a transformação 

da contabilidade governamental não depende apenas de normas e sistemas, mas de mudanças 

de cultura e valorização profissional. 

Não obstante, o estudo apresentou como limitação o método de pesquisa, pois ao realizar 

apenas a revisão bibliográfica, os achados se limitaram apenas aos textos analisados, logo, 

sugere-se para pesquisas futuras o desenvolvimento de estudos de casos que analisem situações 

reais em relação aos obstáculos e desafios enfrentados pela contabilidade pública no Brasil. 
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